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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das provas e das 
normas que regem esse certame.  
1. ATENTE-SE AOS AVISOS CONTIDOS NO QUADRO DA SALA E AGUARDE O 2º SINAL SONORO PARA ABRIR ESTE 
CADERNO DE QUESTÕES E INICIAR A PROVA. 
2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal, permanecendo em 
sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material transparente, com tinta preferencialmente preta, 
lanche e água, se houver. A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER MATERIAL NÃO PERMITIDO EM EDITAL É EXPRESSAMENTE 
PROIBIDA, ACARRETANDO A SUA IMEDIATA EXCLUSÃO DO CERTAME. 

3. APÓS O 2º SINAL, CERTIFIQUE-SE DE QUE:  
- ESTE CADERNO DE QUESTÕES CONTÉM 80 QUESTÕES LEGÍVEIS; 
- ESTE CADERNO DE QUESTÕES APRESENTA O NÚMERO E O CARGO REFERENTES À INSCRIÇÃO REALIZADA; 
- OS FISCAIS INFORMARAM CORRETAMENTE O TEMPO PARA REALIZAÇÃO DE PROVA DE 04 HORAS. 

4. Cada questão oferece 5 alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E, sendo apenas 1 (uma) 
a resposta correta. 
5. A PESSOA CANDIDATA DEVE ASSINAR A(S) SUA(S) FOLHA(S) DEFINITIVA(S) DE RESPOSTA(S), SOB PENA DE 
ELIMINAÇÃO. 
6. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o preenchimento da(s) 
folha(s) definitiva(s) de respostas.  
7. HAVERÁ O TOQUE DO 3º SINAL SONORO DE ENCERRAMENTO DAS PROVAS, CONFORME CONTROLE DO 
QUADRO DE SALA. 
8. As três últimas pessoas candidatas deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a Ata de 
Prova. 

9. A RESPONSABILIDADE REFERENTE À INTERPRETAÇÃO DOS CONTEÚDOS DAS QUESTÕES É EXCLUSIVA DA 
PESSOA CANDIDATA. 

10. No caderno de questões, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 
11. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de Execução desse 
certame. 
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RASCUNHO 

Utilize esse espaço para anotar suas respostas 
 

*A anotação neste rascunho NÃO substitui o preenchimento da folha definitiva de 
respostas. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Acredita quem quer 
 

Por Helô Bacichette 
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Algum tempo atrás, cruzando a Serra, vi uma daquelas tendas que surgem de repente 
___ beira da estrada, onde se encontra de tudo um pouco: imagens de santos, tapetes, vasos, 
quadros e esculturas de todos os tipos e tamanhos. Procurava uma pequena imagem para levar 
comigo quando um homem se aproximou do atendente e fez um pedido inusitado. 

— O senhor tem uma escultura de extraterrestre? — perguntou com naturalidade, como 
quem pede um santo de devoção.  

Falava sério. Segundo ele, os extraterrestres estavam por aí, observando tudo. Uma 

estátua grande ajudaria a marcar presença, como quem acena para alguém que passa lá no 
alto. O vendedor apontou para o fundo da tenda. Lá estavam eles: seres verdes de olhos 
grandes, enfileirados ao lado de anjos e arcanjos, como se também aguardassem por quem 
acreditasse neles. Enquanto o homem examinava as peças com atenção, fui tomada por uma 
daquelas perguntas que não cabem em prateleiras: por que será que, mesmo quando 
imaginamos o desconhecido, damos a ele formas tão parecidas com as nossas? 

Fiquei pensando naquela convivência improvável: de um lado, santos de olhar 
compassivo esperando as preces da Terra. Do outro, a ideia de um ET verde gigante, erguido 

talvez no quintal de alguém, esperando ser visto do céu. 
Talvez por isso eu tenha relacionado aquele acontecimento na tenda ___ notícia de um 

rapaz do Paraná que afirmava ter presenciado a passagem de um objeto estranho no céu. 
Bastou a história circular nas redes para surgirem dúvidas, piadas e julgamentos. A maioria 
parecia convencida de que ele inventara tudo. Talvez sim. Talvez não. O que me chamou ___ 
atenção foi a rapidez com que decidimos o que é impossível. Quando o assunto desafia nossas 
certezas, a descrença costuma correr mais depressa do que a curiosidade. 

Naquela tenda de estrada, conviviam sem conflito o sagrado, o imaginado e o 
inexplicável. Cada um levando para casa aquilo em que escolhia acreditar. Talvez seja assim 
que o mundo se equilibre: entre a fé, a dúvida e a imaginação. Não sei se o homem encontrou 
a estátua que procurava. Eu saí de lá com minha pequena imagem de santo e com uma dúvida 
silenciosa: e se, de algum modo, aquele homem buscasse um espelho onde pudesse se 
reconhecer? 

Desde então, sempre que passo por alguma tenda de beira de estrada e vejo uma dessas 

figuras verdes de olhos enormes, lembro daquele encontro improvável e sorrio sozinha. Porque, 
no fim das contas, existem histórias que não precisam de provas nem explicações. Afinal, só 
acredita quem quiser. 

 
(Disponível em: gauchazh.clicrbs.com.br/pioneiro/colunistas/helo-bacichette/noticia/2026/06/acredita-

quem-quiser-cmqbiedyv02au016tdgsx6dc0.html – texto adaptado especialmente para esta prova). 

 
 

QUESTÃO 01 – Considerando o exposto pelo texto, analise as assertivas a seguir: 
 
I. Pode-se inferir que as estátuas da tenda mencionada no texto guardam semelhança com seres 

humanos. 
II. O motivo da compra da estátua era tentar estabelecer algum tipo de contato com seres de outro 

planeta, o que a autora vê como algo diferente. 
III. A autora retoma uma história que circulou nas redes sociais a fim de ilustrar porque o encontro 

com o homem na tenda é insólito e risível. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas I e II. 
C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 02 – Assinale a alternativa correta a respeito do gênero textual predominante do texto. 
 
A) É uma crônica, pois a autora parte de uma lembrança pessoal para refletir sobre a matéria-prima 

das boas histórias. 
B) É um relato de viagem, já que traz fatos e dados acerca de uma viagem empreendida pela autora. 
C) É um ensaio, pois apresenta um compilado de informações que comprovam a necessidade da 

manutenção das crenças. 
D) É uma notícia, uma vez que pretende dar a conhecer ao público uma situação insólita ocorrida 

numa viagem da autora. 
E) É uma reportagem, porque apresenta fatos e opiniões sobre assunto curioso que foi alvo de 

especulações. 
 

 

QUESTÃO 03 – Considerando o emprego do acento indicativo de crase, analise os trechos a seguir, 
retirados do texto: 
 
 “vi uma daquelas tendas que surgem de repente ___ beira da estrada”. 
 “eu tenha relacionado aquele acontecimento na tenda ___ notícia de um rapaz do Paraná”. 
 “O que me chamou ___ atenção foi a rapidez ”. 
 
Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas dos trechos acima. 

 
A) a – a – à 
B) a – à – a 
C) a – à – à 
D) à – a – à 
E) à – à – a 
 

 
QUESTÃO 04 – Analise os trechos a seguir, retirados do texto: 
 
 “vi uma daquelas tendas que surgem de repente ___ beira da estrada, onde se encontra de tudo 

um pouco”. 
 “e se, de algum modo, aquele homem buscasse um espelho onde pudesse se reconhecer?” 
 
Sobre o emprego do pronome relativo “onde” nesses trechos, analise as assertivas abaixo, assinalando 
V, se verdadeiras, ou F, se falsas:   
 
(  ) No primeiro período, a palavra “onde” pode ser substituída por “aonde”. 
(  ) No segundo período, “onde” pode ser substituído por “cujo”. 
(  ) Em ambos os períodos, “onde” pode ser substituído por “em que”. 

(  ) No primeiro período, “onde” pode ser substituído por “nas quais” e no segundo, por “no qual”. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) F – V – V – F. 
B) F – V – F – F. 
C) F – F – V – V. 

D) V – F – V – F. 
E) V – V – F – V. 
 

 
QUESTÃO 05 – Assinale a alternativa que indica a conjugação equivalente no tempo composto da 
forma verbal destacada no trecho a seguir: “A maioria parecia convencida de que ele inventara tudo”: 
 

A) Teria inventado. 
B) Tem inventado. 
C) Tinha inventado. 
D) Tenha inventado. 
E) Tivesse inventado. 
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QUESTÃO 06 – Analise as assertivas abaixo a respeito da palavra “inusitado” no seguinte trecho 
retirado do texto: “quando um homem se aproximou do atendente e fez um pedido inusitado”: 
 
I. Trata-se de adjetivo que admite flexões de gênero, número e grau, podendo formar, nesta última, 

superlativo absoluto sintético. 
II. São sinônimos possíveis e aceitáveis as palavras “incoerente” e “indistinto” nesse contexto de 

ocorrência. 
III. Trata-se de uma palavra formada por derivação prefixal, com a adição do prefixo in- à palavra 

primitiva. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas I e II. 
C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 07 – Assinale a alternativa que apresenta um trecho retirado do texto em que a palavra 
“se” tenha sido empregada como uma conjunção. 

 
A) “tendas que surgem de repente ___ beira da estrada, onde se encontra de tudo um pouco”. 
B) “quando um homem se aproximou do atendente”. 
C) “Talvez seja assim que o mundo se equilibre”.  
D) “Não sei se o homem encontrou a estátua que procurava”.  
E) “um espelho onde pudesse se reconhecer”. 
 

 
QUESTÃO 08 – Assinale a alternativa correta sobre as palavras que compõem o trecho a seguir, 
retirado do texto, considerando seu contexto de ocorrência: “de um lado, santos de olhar compassivo 
esperando as preces da Terra”. 
 
A) “Santos” é um adjetivo cujo sentido indica ausência de pecado. 
B) “Olhar” é substantivo masculino. 
C) “Compassivo” indica alguém que apresenta passividade. 
D) “Preces” é um adjetivo feminino. 
E) “da Terra” indica um destino. 
 

 
QUESTÃO 09 – Assinale a alternativa correta sobre o sujeito do trecho a seguir, retirado do texto: 
“Bastou a história circular nas redes para surgirem dúvidas, piadas e julgamentos”. 

 
A) Trata-se de sujeito oculto, pois tem-se uma forma no imperativo. 
B) Tem-se oração sem sujeito, uma vez que o verbo “bastar” é impessoal. 
C) O sujeito é oracional, pois é constituído de uma oração subordinada. 
D) O sujeito é indeterminado, pois o verbo está na 3ª pessoa do singular. 

E) O sujeito é composto, pois apresenta mais de um núcleo nominal. 
 

 
QUESTÃO 10 – Assinale a alternativa que apresenta um trecho retirado do texto em que o termo 
sublinhado NÃO seja um adjunto adverbial. 
 
A) “enfileirados ao lado de anjos e arcanjos”. 
B) “perguntou com naturalidade, como quem pede um santo de devoção”. 
C) “erguido talvez no quintal de alguém”. 

D) “saí de lá com minha pequena imagem de santo”. 
E) “conviviam sem conflito o sagrado”. 
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MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

QUESTÃO 11 – Considere as seguintes matrizes: 
 

𝐴 = (
2 −1
3 4

)      e      𝐵 = (
1 5

−2 0
) 

 

A matriz 𝐴 + 𝐵 é igual a: 
 

A) (
3 4
1 4

) 

B) (
1 4
5 4

) 

C) (
3 −6
1 4

) 

D) (
2 4
1 0

) 

E) (
3 5
5 4

) 

 

 

QUESTÃO 12 – Uma comissão será formada por 3 pessoas escolhidas entre 7 candidatos. De quantas 
maneiras diferentes essa comissão poderá ser formada? 
 

A) 21. 
B) 30. 
C) 35. 
D) 42. 
E) 210. 
 

 

QUESTÃO 13 – A quantidade de uma determinada bactéria é modelada pela função  

𝑁(𝑥) = 500 ⋅ 4𝑥, em que 𝑁(𝑥) representa o número de bactérias após 𝑥 horas. Nesse contexto, após 

quantas horas a população de bactérias atingirá o dobro da quantidade inicial? 
 

A) 4 horas. 
B) 3 horas. 
C) 2 horas. 
D) 1 hora. 
E) 0,5 hora. 
 

 

QUESTÃO 14 – As notas obtidas por cinco candidatos em uma prova foram as seguintes: 
 

6,8 − 7,5 −  8,2 − 5,9 − 7,1 
 

Qual é a média aritmética simples dessas notas? 
 

A) 6,8. 
B) 6,9. 
C) 7,0. 
D) 7,1. 
E) 7,2. 
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QUESTÃO 15 – Um capital de R$ 2.000,00 foi aplicado a uma taxa de 10% ao mês, no regime de 
juros compostos. O montante obtido ao final de 2 meses será de: 
 

A) R$ 2.200,00. 
B) R$ 2.420,00. 
C) R$ 2.440,00. 

D) R$ 2.460,00. 
E) R$ 2.480,00. 
 

INFORMÁTICA 
 
QUESTÃO 16 – No Microsoft Windows 11 Pro, em sua configuração padrão e versão em português, 
ao restaurar um arquivo da Lixeira, em que local esse arquivo será restaurado caso não exista mais 
a pasta de onde ele originalmente foi excluído? 
 
A) Na pasta Documentos do usuário que está restaurando o arquivo, por ser a pasta padrão de 

armazenamento do perfil do usuário. 
B) Na pasta original de onde o arquivo foi excluído, sendo que o Windows recriará automaticamente 

a estrutura de pastas faltante. 
C) Na Área de Trabalho do usuário que está restaurando o arquivo, dentro de uma pasta temporária 

com o nome Arquivos Restaurados. 

D) O arquivo não poderá ser restaurado, e o Windows exibirá uma mensagem de erro informando que 
a restauração somente será possível quando o usuário recriar manualmente a estrutura de pastas 
original. 

E) Na pasta Downloads do usuário que está restaurando o arquivo. 
 

 
QUESTÃO 17 – No Excel para Microsoft 365, em sua configuração padrão e versão em português, 
um usuário deseja fixar a referência de uma célula específica em uma fórmula para que, ao  
arrastá-la verticalmente, o número da linha na referência não seja alterado. Qual das alternativas 
abaixo corresponde a uma sintaxe correta para essa referência? 
 
A) A1 
B) A1$ 
C) $A1$ 

D) $A1 
E) A$1 
 

 
QUESTÃO 18 – Analise as assertivas abaixo sobre o PowerPoint do Microsoft 365, em sua 
configuração padrão e versão em português: 
 

I. Uma animação é o efeito visual exibido na passagem de um slide para o outro, enquanto uma 
transição é o movimento aplicado a um elemento específico dentro do próprio slide. 

II. Ao inserir um novo objeto (como uma imagem, forma ou caixa de texto) em um slide, ele fica 
sobreposto a todos os objetos preexistentes que ocupem o mesmo espaço no slide. 

III. Para inserir uma nova tabela em um slide, o usuário obrigatoriamente precisa importar essa tabela 
de um programa externo, como o Word ou o Excel para Microsoft 365, pois o PowerPoint não 
possui um recurso nativo para criação e personalização de tabelas diretamente no programa. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas II. 
B) Apenas III. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 19 – No Gmail, em sua configuração padrão, um usuário recebeu uma mensagem que 
contém um arquivo anexado e um histórico de conversa. Ao utilizar a opção “Responder”, por padrão: 
 

A) Tanto o arquivo anexado quanto o histórico da conversa serão incluídos na nova mensagem. 
B) O arquivo anexado e o histórico de conversas serão compactados para que ocupem menos espaço 

na nova mensagem. 

C) O histórico da conversa será incluído na nova mensagem, mas o arquivo anexado será removido 
automaticamente. 

D) Nem o arquivo anexado nem o histórico da conversa serão incluídos na nova mensagem, devendo 
o usuário, se desejar, reanexar o arquivo manualmente. 

E) O arquivo anexado será incluído na nova mensagem, mas todo o histórico de conversas anteriores 
será removido. 

 

 

QUESTÃO 20 – Assinale a alternativa que corresponde a um tipo de código malicioso (malware) 
caracterizado por bloquear o acesso a arquivos ou sistemas de um dispositivo por meio de criptografia, 
exigindo o pagamento de um resgate, geralmente em criptomoedas, para a liberação do acesso. 
 

A) Spyware. 
B) Phishing. 
C) Spam. 

D) Ransomware. 
E) Backdoor. 
 

LEGISLAÇÃO 
 

QUESTÃO 21 – Com base na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), analise as 
assertivas a seguir: 

 

I. Uma lei, salvo disposição em contrário, entra em vigor em todo o território nacional 45 dias após 
sua publicação oficial. 

II. Se, antes de a lei entrar em vigor, houver nova publicação destinada à correção de seu texto, o 
prazo para sua vigência será contado a partir da publicação original. 

III. Quando a lei for omissa, o juiz poderá decidir o caso utilizando a analogia, os costumes e os 
princípios gerais do direito. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 22 – No que tange ao reconhecimento, no Brasil, de sentença estrangeira de divórcio 
envolvendo brasileiros, analise as assertivas a seguir com base na LINDB: 
 

I. O divórcio realizado no estrangeiro, quando um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, em regra 
somente será reconhecido no Brasil após um ano da data da sentença. 

II. Se o divórcio estrangeiro tiver sido antecedido por separação judicial pelo prazo de um ano, a 
homologação produzirá efeito imediato, desde que observadas as condições exigidas para a 
eficácia das sentenças estrangeiras no país. 

III. O Superior Tribunal de Justiça poderá, a requerimento do interessado e na forma de seu regimento 
interno, reexaminar decisões já proferidas em pedidos de homologação de sentenças estrangeiras 
de divórcio de brasileiros. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e III. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 23 – Analise as assertivas a seguir acerca dos crimes em licitações e contratos previstos 
no Código Penal: 
 
I. A conduta de revelar o conteúdo de proposta antes da abertura oficial caracteriza violação de 

sigilo em licitação. 
II. A entrega de mercadoria de qualidade inferior à contratada, em prejuízo da Administração Pública, 

configura fraude em licitação ou contrato. 
III. A configuração de crime de afastamento de licitante exige, necessariamente, que o concorrente 

seja efetivamente excluído da disputa. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 

B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 

 

 
QUESTÃO 24 – Carlos procurou um empresário afirmando possuir grande influência sobre 
determinado servidor público responsável pela concessão de licenças administrativas. Em troca de 
uma quantia em dinheiro, prometeu interceder junto ao agente público para agilizar a liberação de 
um documento. Durante a negociação, Carlos afirmou que parte do valor seria destinada ao próprio 
servidor. Considerando o disposto no Código Penal, assinale a alternativa correta. 
 
A) Carlos praticou o crime de corrupção ativa, pois prometeu vantagem indevida a funcionário público 

para obtenção de benefício. 
B) Carlos praticou o crime de tráfico de influência, incidindo causa de aumento de pena por alegar que 

parte da vantagem seria destinada ao funcionário público. 
C) Carlos praticou o crime de prevaricação, pois buscou influenciar ato administrativo em benefício de 

terceiro. 
D) Carlos praticou o crime de concussão, pois exigiu vantagem indevida valendo-se de suposta 

influência perante a Administração Pública. 
E) Carlos praticou tentativa de corrupção passiva, pois mencionou a participação do servidor público 

na negociação. 

 

 
QUESTÃO 25 – Durante a realização de uma licitação para aquisição de equipamentos hospitalares, 
dois empresários combinaram previamente a apresentação de propostas com valores artificialmente 
elevados, de modo a eliminar a concorrência efetiva e assegurar que uma determinada empresa fosse 
declarada vencedora, obtendo vantagem decorrente da adjudicação do objeto licitado. À luz do Código 
Penal, a conduta descrita caracteriza o crime de: 
 
A) Perturbação de processo licitatório, por ter havido interferência na regular realização de ato do 

procedimento licitatório. 
B) Patrocínio de contratação indevida, em razão da defesa de interesse privado perante a 

Administração Pública. 
C) Contratação direta ilegal, por ter sido afastada indevidamente a necessidade de licitação. 
D) Frustração do caráter competitivo de licitação, em razão da fraude voltada à obtenção de vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto licitado. 
E) Modificação ou pagamento irregular em contrato administrativo, em virtude da obtenção de 

vantagem em favor do contratado. 
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QUESTÃO 26 – Um servidor público, responsável pela análise de determinado processo 
administrativo, deixou de praticar um ato de ofício que era de sua competência com a finalidade de 
favorecer um amigo diretamente interessado no resultado do processo. Considerando o disposto no 
Código Penal, a conduta do servidor caracteriza o crime de: 
 

A) Corrupção passiva, pois houve favorecimento de terceiro em razão da função pública. 
B) Concussão, pois o servidor valeu-se do cargo para obter vantagem indevida. 

C) Condescendência criminosa, pois o servidor deixou de responsabilizar a pessoa envolvida em 
infração administrativa. 

D) Advocacia administrativa, pois o servidor patrocinou interesse privado perante a Administração 
Pública. 

E) Prevaricação, pois o servidor deixou de praticar ato de ofício para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

QUESTÃO 27 – O folclore brasileiro é formado por manifestações culturais transmitidas de geração 
para geração, refletindo a diversidade histórica e cultural das diferentes regiões do país. Em Palhoça, 
uma das mais tradicionais manifestações folclóricas consiste na representação dramática de cenas da 
vida campestre, envolvendo personagens como o Boi, o Cavalo, o Cavaleiro, o Curandeiro, o Urubu e 
os cantadores. Com o passar do tempo, outros personagens foram incorporados às apresentações, 
como a Maricota, a Bernúncia, o Urso e a Cabra. A encenação é acompanhada por cantos e 

instrumentos musicais. O trecho refere-se a qual manifestação folclórica tradicional do município? 
 

A) Congada. 
B) Cavalhada. 
C) Bumba Meu Boi. 
D) Boi de Mamão. 
E) Boitatá. 
 

 

QUESTÃO 28 – Palhoça está localizado na Grande Florianópolis, fazendo divisa com os seguintes 
municípios: São José, São Pedro de Alcântara e Santo Amaro da Imperatriz. Assinale a alternativa que 
indica qual outro município faz divisa com Palhoça. 
 

A) Paulo Lopes. 
B) Governador Celso Ramos. 

C) Águas Mornas. 
D) Joinville. 
E) Biguaçu. 
 

 

QUESTÃO 29 – O Senado Federal é composto por 81 senadores, cujos mandatos têm duração de 
oito anos. Como as eleições para o Senado ocorrem a cada quatro anos, a renovação das cadeiras 
acontece de forma alternada, garantindo a continuidade dos trabalhos legislativos. Nesse contexto, 

em algumas eleições é renovada qual parcela das cadeiras do Senado Federal? 
 

A) Metade das cadeiras. 
B) Um terço. 
C) Dois quintos. 
D) Três quartos. 
E) A totalidade das cadeiras. 
 

 

QUESTÃO 30 – Praias paradisíacas, paisagens de tirar o fôlego e um povo acolhedor são 
características de uma pequena ilha localizada no Caribe, a cerca de 60 quilômetros da costa 
da Venezuela. Em 2026, esse país, que faz parte do Reino Unido dos Países Baixos, entrou para a 
história do futebol ao garantir sua primeira participação em uma Copa do Mundo, tornando-se o menor 
país do mundo, em território e população, a conquistar uma vaga em um Mundial. Assinale a 
alternativa que indica corretamente esse país. 
 

A) Aruba. 
B) Barbados. 
C) Curaçao. 
D) Jamaica. 
E) Trinidad e Tobago. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
QUESTÃO 31 – Nos termos do Decreto-Lei nº 201/1967 (crimes de responsabilidade), assinale a 

alternativa que apresenta exclusivamente crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais, 

sujeitos a julgamento pelo Tribunal de Justiça. 

 

A) Impedir o funcionamento regular da Câmara; deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e 

em forma regular, a proposta orçamentária. 

B) Contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Município por títulos de crédito, sem 

autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei; e desatender, sem motivo justo, as 

convocações ou os pedidos de informações da Câmara, quando feitos a tempo e em forma 

regular. 

C) Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, 

empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer título; e omitir-se 

ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município sujeito à 

administração da Prefeitura. 

D) Impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam constar dos 

arquivos da Prefeitura, bem como a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de 

investigação da Câmara ou auditoria, regularmente instituída; e conceder empréstimo, auxílios ou 

subvenções sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei. 

E) Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o 

erário; e deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do prazo 

estabelecido em lei. 

 

 

QUESTÃO 32 – O Município de Vale Azul abriu sindicância após denúncia de que o secretário de 

obras, Cláudio, teria enriquecido ilicitamente. Considerando o caso apresentado, analise as situações 

abaixo com base na Lei nº 8.429/1992 (com as alterações da Lei nº 14.230/2021): 

 

I. Roberto, cidadão local, representou à autoridade administrativa pedindo a abertura de 

investigação para apurar a conduta de Cláudio. 

II. O Ministério Público, na ação por improbidade, formulou em caráter antecedente pedido de 

indisponibilidade de bens de Cláudio, visando garantir a integral recomposição do erário e do 

acréscimo patrimonial decorrente do enriquecimento ilícito. 

III. A ação para aplicação das sanções foi ajuizada 5 anos após a ocorrência do fato, tendo o juiz 

reconhecido a prescrição por ter sido ultrapassado o prazo de 4 anos. 

 
Quais estão em desacordo com a Lei nº 8.429/1992? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e III. 

E) I, II e III. 
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QUESTÃO 33 – Em conformidade com o disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção, com 

alterações), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes 

ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 

B) O processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido 

por comissão designada pela autoridade instauradora e composta por 2 ou mais servidores 

estáveis. 

C) A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de leniência com 

as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei Anticorrupção que 

colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, ainda que dessa 

colaboração não resulte a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e a 

obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

D) A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão do 

procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua existência, para 

apuração de eventuais delitos. 

E) Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua 

responsabilização na esfera judicial. 

 

 

QUESTÃO 34 – Analise as seguintes definições: 

 

 Toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 

arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 

comunicação, transferência, difusão ou extração. 

 Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 

referentes ao tratamento de dados pessoais. 

 Dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a 

sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à 

vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

 
Conforme a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), as definições 

acima referem-se, correta e respectivamente, a quais conceitos? 

 

A) Tratamento, controlador e dado pessoal sensível. 

B) Tratamento, operador e dado pessoal sensível. 

C) Uso compartilhado de dados, titular e dado pessoal. 

D) Anonimização, operador e dado pessoal. 

E) Tratamento, controlador e dado anonimizado. 

 

 

QUESTÃO 35 – Considerando o disposto na LGPD, analise as assertivas abaixo: 

 

I. Quando houver infração à LGPD, em decorrência do tratamento de dados pessoais por órgãos 

públicos, a autoridade nacional poderá enviar informe com medidas cabíveis para fazer cessar a 

violação. 

II. A autoridade nacional poderá solicitar a agentes do Poder Público a publicação de relatórios de 

impacto à proteção de dados pessoais e sugerir a adoção de padrões e de boas práticas para os 

tratamentos de dados pessoais pelo Poder Público. 

III. O controlador ou o operador que, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados 

pessoais, causar a outrem dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, em violação à 

legislação de proteção de dados pessoais, é obrigado a repará-lo. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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QUESTÃO 36 – Considerando o disposto na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), 

assinale a alternativa correta. 

 

A) O acesso à informação de que trata a referida Lei compreende, entre outros, o direito de obter 

informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 

entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos, mas veda a obtenção de informações relativas a 

implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 

entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos. 

B) É facultativo aos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 

divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 

interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

C) Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 

prejudicar sua integridade, poderá ser denegada a consulta. 

D) No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 

interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 dias a contar da sua ciência. 

E) Informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos 

humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas poderão ser objeto 

de restrição de acesso. 

 

 

QUESTÃO 37 – Uma secretaria do Ministério da Saúde classificou três documentos sigilosos. O 

documento “Alfa”, cujo vazamento poderia comprometer operações estratégicas, foi classificado 

como ultrassecreto. O documento “Beta” foi classificado como secreto e o documento “Gama” como 
reservado. Considerando os prazos máximos de restrição de acesso previstos na Lei nº 12.527/2011, 

contados da data de produção, os documentos Alfa, Beta e Gama poderão permanecer restritos, 

respectivamente, por, no máximo, quantos anos? 

 

A) 20, 15 e 5. 

B) 20, 15 e 10. 

C) 25, 15 e 5. 

D) 25, 20 e 15. 

E) 30, 20 e 10. 

 

 
QUESTÃO 38 – De acordo com o preconizado pela Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 

ilimitada. 

B) Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 

Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 

necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 

segundo os critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

C) O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, 

no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas 

orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive 

da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

D) Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

E) Para efeito da referida Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de 

recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, inclusive quando decorrer de determinação constitucional, legal ou os 

destinados ao Sistema Único de Saúde. 
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QUESTÃO 39 – O Estado de Rio Bravo pretende realizar operações financeiras no exercício. Nesse 

contexto, analise as situações a seguir: 

 

I. O Estado pretende contratar operação de crédito de prazo inferior a doze meses, cujas receitas 

já constaram do orçamento, e o Tribunal de Contas as considerou integrantes da dívida pública 

consolidada. 

II. Precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido 

incluídos foram considerados integrantes da dívida consolidada para fins de aplicação dos 

limites. 

III. Como a dívida consolidada do Estado ultrapassou o limite ao final de um quadrimestre, foi 

determinada a recondução nos três quadrimestres subsequentes, reduzindo-se pelo menos 25% 

do excedente no primeiro. 

IV. O Estado, por intermédio de uma autarquia, pretende conceder crédito a outro ente da 

Federação, sob a forma de novação de dívida contraída anteriormente, sustentando-se que tal 
operação é vedada pela Lei Complementar nº 101/2000. 

 
Quais estão em desacordo com a Lei Complementar nº 101/2000? 

 

A) Apenas IV. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas II e III. 

D) Apenas I, III e IV. 

E) Apenas II, III e IV. 

 

 
QUESTÃO 40 – Em relação à gestão patrimonial e sua previsão na Lei Complementar nº 101/2000, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram 

o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, ainda que destinada por lei aos 

regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

B) A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de 

desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem 
prejuízo do disposto no inciso II do § 5º do art. 165 da Constituição Federal. 

C) As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 

públicos, exceto quando vinculadas a fundos específicos a que se referem os artigos 249 e 250 da 

Constituição Federal, ficarão depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada 

ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância dos limites e condições de proteção 

e prudência financeira. 

D) É anulável ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto no  
§ 3º do art. 182 da Constituição Federal, ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 

E) É vedada a aplicação das disponibilidades de caixa dos entes da federação em títulos da dívida 

pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas 

controladas pelo poder público, ressalvadas as controladas pelo respectivo ente da Federação. 

 

 
QUESTÃO 41 – De acordo com a Lei Complementar nº 101/2000, o relatório de gestão fiscal deverá 

conter os seguintes itens, EXCETO: 

 

A) Demonstrativos, no último quadrimestre, do montante das disponibilidades de caixa em 31 de 

dezembro. 

B) Comparativo com os limites de que trata a referida Lei Complementar, do montante de concessão 

de garantias. 

C) Indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites. 

D) Demonstrativos, no último quadrimestre, do montante das operações de crédito, excetuadas 

aquelas contraídas por antecipação de receita. 

E) Demonstrativos, no último quadrimestre, da inscrição em Restos a Pagar, das despesas 

empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa. 
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QUESTÃO 42 – Considerando o disposto na Lei Complementar nº 101/2000 a respeito da 

transparência, do controle e da fiscalização, além de obedecer às demais normas de contabilidade 

pública, a escrituração das contas públicas observará as seguintes: 

 

I. A disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a 

órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma 

individualizada. 

II. A despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, 

apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa. 

III. As demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e 

operações de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, 

exceto empresa estatal dependente. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas II. 

B) Apenas I e II. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 

 

 
QUESTÃO 43 – De acordo com a Lei nº 4.320/1964, são despesas de capital, exclusivamente: 

 

A) Despesas de custeio, inversões financeiras e transferências de capital. 

B) Investimentos, inversões financeiras e transferências de capital. 

C) Investimentos, transferências correntes e transferências de capital. 

D) Transferências correntes, inversões financeiras e transferências de capital. 

E) Investimentos, inversões financeiras e despesas de custeio. 

 

 

QUESTÃO 44 – Durante a tramitação do projeto de Lei de Orçamento na Câmara Municipal de 

Cocais, foram apresentadas as seguintes emendas parlamentares: 

 

I. O Vereador Antônio propôs emenda que altera a dotação solicitada para despesa de custeio, 

sem demonstrar qualquer inexatidão na proposta. 

II. A Vereadora Beatriz propôs emenda que concede dotação para o início de uma obra de 

pavimentação cujo projeto ainda não foi aprovado pelos órgãos competentes. 

III. O Vereador Carlos propôs emenda que concede dotação para o funcionamento de um novo 

posto de saúde que ainda não foi criado por lei. 

IV. A Vereadora Daniela propôs emenda que concede dotação superior aos quantitativos 

previamente fixados em resolução da Câmara para concessão de auxílios e subvenções. 

 

De acordo com as disposições da Lei nº 4.320/1964, quais emendas NÃO deverão ser admitidas? 

 

A) Apenas I e III. 

B) Apenas II e IV. 

C) Apenas I, II e III. 

D) Apenas I, II e IV. 

E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 45 – Sobre os balanços públicos e sua regulamentação pela Lei nº 4.320/1964, assinale 

a alternativa INCORRETA. 
 

A) O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto com as 

realizadas. 

B) O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentárias, bem como os 

recebimentos e os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em 

espécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte. 

C) Os Restos a Pagar do exercício não serão computados na receita extraorçamentária para 

compensar sua inclusão na despesa orçamentária. 

D) A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, 

resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do 

exercício. 

E) As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e valores em espécie serão levadas à 

conta patrimonial. 
 

 

QUESTÃO 46 – Considerando o disposto na Lei nº 4.320/1964, analise as seguintes assertivas 

sobre o controle da execução orçamentária: 
 

I. A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será prévia, concomitante e 

subsequente. 

II. Alternativamente à prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em lei, ou por fim 

de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de 

todos os responsáveis por bens ou valores públicos. 

III. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes verificar a exata observância dos 

limites das cotas semestrais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema que for 

instituído para esse fim. 

IV. O controle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a 

probidade da administração, a guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos e o 

cumprimento da Lei de Orçamento. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e IV. 

B) Apenas I, II e III. 

C) Apenas I, III e IV. 

D) Apenas II, III e IV. 

E) I, II, III e IV. 
 

 

QUESTÃO 47 – A respeito da despesa, de acordo com a Lei nº 4.320/1964, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 

A) O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado 

obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. 

B) O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos.  

C) É vedado aos Municípios, no último mês de mandato do Prefeito, assumir, por qualquer forma, 

compromissos financeiros para execução depois do término do mandato do Prefeito. 

D) É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 

E) A ordem de pagamento consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os 

títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

 
 

sua classificação, assinale a alternativa INCORRETA. 

QUESTÃO 48 – Considerando o disposto na Lei nº 4.320/1964 a respeito dos créditos adicionais e

 

A) Os créditos adicionais suplementares são os destinados a reforço de dotação orçamentária. 

B) Os créditos adicionais extraordinários são os destinados a despesas para as quais não haja 

dotação orçamentária específica. 

C) Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo. 

D) A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis 

para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.  

E) Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que deles dará 

imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 



1089_CE_03_NS_DM 19/08/2026 12:09:59 

Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 49 – O contador da Prefeitura de Montes Belos está revisando as demonstrações 

contábeis e analisa as características qualitativas da informação contábil, conforme o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). Considerando o exposto, analise as assertivas 

abaixo: 

 

I. Ao elaborar uma nota explicativa, o contador busca que a informação corresponda à 

representação fidedigna dos fenômenos econômicos que se pretende representar. 

II. O contador divulga informação sobre um passivo contingente por entendê-la relevante (capaz 

de influenciar decisões), ainda que alguns usuários decidam não a considerar ou já estejam 

cientes dela. 

III. As demonstrações são apresentadas de modo compreensível, permitindo que os usuários 

compreendam o seu significado. 

IV. O contador classifica como verificabilidade a qualidade da informação que possibilita aos 

usuários identificar semelhanças e diferenças entre dois conjuntos de fenômenos, 

disponibilizando-a antes que perca a capacidade de ser útil. 

 

Quais estão INCORRETAS? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas IV. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 50 – Sobre os princípios orçamentários e sua previsão no MCASP, analise as seguintes 

assertivas e assinale a alternativa correta. 

 
I. O princípio da unidade, estabelecido, de forma expressa, pelo caput do art. 2º da  

Lei n º 4.320/1964, recepcionado e normatizado pelo § 5º do art. 165 da Constituição Federal, 

determina que a Lei Orçamentária Anual (LOA) de cada ente federado deverá conter todas as 

receitas e despesas de todos os poderes, órgãos, entidades, fundos e fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público. 
II. O princípio da legalidade, previsto no § 8º do art. 165 da Constituição Federal, estabelece que a 

LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa.  

Ressalvam-se dessa proibição a autorização para abertura de crédito suplementar e a 

contratação de operações de crédito, nos termos da lei. 

III. Segundo o princípio do orçamento bruto, todas as receitas previstas e despesas fixadas, em 

cada exercício financeiro, devem integrar um único documento legal dentro de cada esfera 

federativa: a LOA. 

 

A) Todas as assertivas estão incorretas. 

B) Apenas a assertiva II está correta. 

C) Apenas a assertiva III está correta. 

D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

E) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
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Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 51 – De acordo com o MCASP, “toda ação do Governo está estruturada em programas 

orientados para a realização dos objetivos estratégicos definidos no Plano Plurianual (PPA) para o 
período de quatro anos. Conforme estabelecido no art. 3º da Portaria SOF/SETO/ME nº 42/1999 

(divulgada pela Portaria SOF/ME nº 2.520/2022), a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios estabelecerão, em atos próprios, suas estruturas de programas, códigos e identificação, 

respeitados os conceitos e determinações nela contidos. Ou seja, todos os entes devem ter seus 

trabalhos organizados por programas e ações, mas cada um estabelecerá seus próprios programas e 

ações de acordo com a referida Portaria”. De acordo com o MCASP, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) Programa é o instrumento de organização da atuação governamental que articula um conjunto de 

ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum preestabelecido, visando à 

solução de um problema ou ao atendimento de determinada necessidade ou demanda da 

sociedade. 

B) As ações são operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para 

atender ao objetivo de um programa. Incluem-se também no conceito de ação as transferências 

obrigatórias ou voluntárias a outros entes da Federação e a pessoas físicas e jurídicas, na forma 

de subsídios, subvenções, auxílios, contribuições e financiamentos, dentre outros. 

C) Projeto é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 

quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação de Governo. 

D) Operação especial compreende despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou 

aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

E) A cada projeto ou atividade só poderá estar associado um produto, que, quantificado por sua 

unidade de medida, dará origem à meta. 

 

 

QUESTÃO 52 – Sobre os restos a pagar, considerando o disposto no MCASP, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) A inscrição de restos a pagar deve observar as disponibilidades financeiras e condições da 

legislação pertinente, de modo a prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas, conforme estabelecido na Lei Complementar nº 101/2000. 

B) Serão inscritas em restos a pagar não processados as despesas não liquidadas relativas a serviço 

ou material contratado que tenha sido prestado ou entregue e que se encontre, em 31 de 

dezembro de cada exercício financeiro, em fase de verificação do direito adquirido pelo credor 

(despesa em liquidação). 

C) No caso das despesas orçamentárias inscritas em restos a pagar processados, verifica-se na 

execução o cumprimento dos estágios de empenho e liquidação, restando pendente apenas o 

pagamento. 

D) Ocorrido o fato gerador da obrigação antes do término do exercício em curso, desde que se tenha 

procedido o estágio da liquidação, deve-se reconhecer o impacto patrimonial da despesa. 

E) As despesas inscritas em restos a pagar, processadas ou não, serão pagas em exercícios 

seguintes, desde que liquidadas. 

 

 

QUESTÃO 53 – Em relação à avaliação e à mensuração de elementos patrimoniais, considerando o 

disposto no MCASP, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas pelo valor original, feita a conversão, quando 

em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data das demonstrações contábeis. 

B) Os riscos de recebimento de direitos são reconhecidos em conta de ajuste, a qual será reduzida 

ou anulada quando deixarem de existir os motivos que a originaram. 

C) Os direitos, os títulos de crédito e as obrigações pós-fixadas são ajustados considerando-se todos 

os encargos incorridos até a data de encerramento das demonstrações contábeis. 

D) As participações em empresas sobre cuja administração se tenha influência significativa devem 

ser mensuradas ou avaliadas pelo método da equivalência patrimonial. 

E) Também são considerados investimentos permanentes os ativos denominados propriedades para 

investimento, como terrenos ou edifícios, mantidos com fins de renda e/ou ganho de capital, 

utilizados como venda no curso ordinário das operações. 
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Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 54 – O ativo intangível é compreendido como um ativo não monetário, sem substância 

física, identificável, controlado pela entidade e capaz de gerar benefícios econômicos futuros ou 

potencial de serviços. Sobre o tema, à luz do MCASP, analise as assertivas a seguir e assinale a 

alternativa correta. 

 

I. Um ativo intangível satisfaz o critério de identificação quando for separável, ou seja, puder ser 

separado da entidade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, individualmente ou 

junto com um contrato, ativo ou passivo relacionado, independente da intenção de uso pela 

entidade. 

II. Um ativo intangível satisfaz o critério de identificação quando resultar de compromissos 

obrigatórios (incluindo direitos contratuais ou outros direitos legais), independentemente de tais 

direitos serem transferíveis ou separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações. 

III. O ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill) gerado internamente não deve 

ser reconhecido como ativo. 

 

A) Todas as assertivas estão corretas. 

B) Todas as assertivas estão incorretas. 

C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

E) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

 

 

QUESTÃO 55 – O ativo imobilizado é o item tangível que é mantido para o uso na produção ou 

fornecimento de bens ou serviços, ou para fins administrativos, inclusive os decorrentes de 

operações que transfiram para a entidade os benefícios, riscos e controle desses bens, cuja 

utilização se dará por mais de um período (exercício). Considerando o preconizado pelo MCASP, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Bens móveis compreendem os bens que têm existência material e que podem ser transportados 

por movimento próprio ou removidos por força alheia sem alteração da substância ou da 

destinação econômico-social. 

B) Bens imóveis compreendem os bens vinculados ao terreno (solo) que não podem ser retirados 

sem destruição ou danos. 

C) Bens de uso especial compreendem os bens que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de 

direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.  

D) Bens imóveis em andamento compreendem os valores de bens imóveis em andamento, ainda não 

concluídos, como, por exemplo, obras em andamento, estudos e projetos (que englobem limpeza 

do terreno, serviços topográficos etc.), benfeitoria em propriedade de terceiros, dentre outros. 

E) Valor líquido contábil é o valor do bem registrado na contabilidade, em determinada data, 

deduzido da correspondente depreciação, amortização ou exaustão acumulada, bem como das 

perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 

 

 

QUESTÃO 56 – Considerando o conceito de instrumento financeiro como qualquer contrato que dê 

origem a um ativo financeiro para a entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 

para outra entidade, assinale a alternativa que, em conformidade com o MCASP, apresenta apenas 

exemplos de instrumentos financeiros. 

 

A) Caixa e equivalente de caixa e arrecadação de tributos. 

B) Créditos a receber e empréstimos e ativos contingentes. 

C) Financiamentos concedidos (a receber) e provisões. 

D) Investimentos e aplicações temporárias e despesas antecipadas. 

E) Aplicações financeiras de liquidez imediata e fornecedores e contas a pagar. 
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Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 57 – A respeito das concessões de serviços públicos e parcerias público-privadas, 

conforme o MCASP, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A Concessão Patrocinada envolve, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação 

pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

B) A Concessão Administrativa tem por objeto a prestação de serviços de que a Administração 

Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e 

instalação de bens. 

C) A contabilização das parcerias público-privadas deve possibilitar a distinção entre os passivos 

relativos ao ativo da concessão e os passivos relativos à prestação de serviços, tanto sob a ótica 

patrimonial quanto orçamentária. Ressalta-se que a forma de contabilização não impacta os 

aspectos fiscais, que são regulamentados por normativos próprios. 

D) O valor justo dos ativos da concessão inclui apenas valores referentes aos investimentos, 

incluindo-se os montantes de componentes, como operação e manutenção. 

E) O controle ou a regulação dos serviços da concessão são caracterizados quando o concedente 

determina os serviços que o concessionário deve prestar através do uso do ativo da concessão, 

quais são os usuários e os preços dos serviços. 

 

 

QUESTÃO 58 – O arrendamento compreende operação de crédito contratual internacionalmente 

conhecida como leasing. De acordo com o MCASP, assinale a alternativa INCORRETA a respeito do 

instituto. 

 

A) O objeto do contrato é a aquisição, por parte do arrendador, de bem escolhido pelo arrendatário 

para sua utilização.  

B) O arrendador é, a priori, em um conceito amplo, o proprietário do bem, sendo que a posse e o 

usufruto, durante a vigência do contrato, são do arrendatário.  

C) O contrato de arrendamento mercantil pode prever ou não a opção de compra, pelo arrendatário, 

do bem de propriedade do arrendador ao final do contrato.  

D) O arrendamento mercantil pode ser classificado em financeiro ou operacional. 

E) O arrendamento é classificado como operacional quando há transferência substancial dos riscos e 

benefícios inerentes à propriedade de um ativo subjacente.  

 

 

QUESTÃO 59 – Considerando o MCASP, assinale a alternativa INCORRETA a respeito da dívida 

ativa. 

 

A) Os créditos referentes à dívida ativa devem ser inicialmente registrados como dívida ativa do 

ativo não circulante, tendo em vista que o inadimplemento torna incerto o prazo para realização 

do crédito. 

B) Caso o ente tenha condições de estimar com razoável certeza o montante de créditos inscritos 

em dívida ativa com expectativa de recebimento em até 24 meses da data das demonstrações 

contábeis, essa parcela poderá ser reclassificada para o ativo circulante. 

C) Os lançamentos contábeis referentes à atualização monetária, às multas e aos outros encargos 

moratórios seguem a mesma estrutura, diferenciando-se quanto às respectivas contas de 

Variação Patrimonial Aumentativa (VPA). 

D) O recebimento de dívida ativa corresponde a uma receita sob a ótica orçamentária, com 

simultânea baixa do crédito registrado anteriormente no ativo contra as contas de 

disponibilidades, sob a ótica patrimonial. 

E) As receitas orçamentárias oriundas do recebimento da dívida ativa, tanto do principal quanto da 

atualização monetária, dos juros, das multas e dos outros encargos moratórios, deverão observar 

as vinculações do crédito original, ainda que realizadas em natureza de receita relacionada à 

dívida ativa. 
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Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 60 – A Emenda Constitucional nº 62/2009 acrescentou o § 15º ao art. 100 da 

Constituição Federal, prevendo o estabelecimento de regime especial de precatórios para Estados, 

Distrito Federal e Municípios por meio de lei complementar. Até que seja editada a mencionada lei 

complementar, o regime especial de precatórios deve ser regido pelo art. 97 do ADCT, em 

conformidade com as determinações do MCASP. Conforme o referido Manual, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) A contabilização dos precatórios em regime especial pode dar-se de forma distinta nos Estados e 

Distrito Federal e nos Municípios, uma vez que, no primeiro caso, o ente devedor (Estado ou 

Distrito Federal) pertence à esfera do Tribunal de Justiça e, no segundo caso, o ente devedor 

(Município) não pertence à esfera do Tribunal de Justiça. 

B) Se a entidade devedora pertencer à mesma esfera do Tribunal de Justiça, poderá efetuar a 

descentralização orçamentária para que o próprio Tribunal de Justiça realize a execução 

orçamentária do precatório. 

C) Se a entidade devedora pertencer à esfera distinta do Tribunal de Justiça (caso, por exemplo, de 

precatórios de Município), a execução orçamentária será registrada pelo devedor. 

D) O registro do passivo poderá ser realizado, exclusivamente, após a decisão definitiva que 

constituir o precatório. 

E) O registro do passivo deve ser realizado pelo ente devedor e independe do aspecto orçamentário. 

 

 

QUESTÃO 61 – O Balanço Orçamentário é composto por Quadro Principal, Quadro da Execução dos 

Restos a Pagar Não Processados e Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados, na forma 

do MCASP. Sobre o tema, é INCORRETO afirmar que: 

 

A) O superávit financeiro é a receita do exercício de referência, constituindo disponibilidade para 

utilização no mesmo exercício. 

B) O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, 

especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o 

saldo, que corresponde a excesso ou insuficiência de arrecadação.  

C) O Balanço Orçamentário demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo de 

natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as 

despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 

D) O quadro principal apresentará as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas.  

E) As receitas e despesas serão apresentadas conforme a classificação por natureza. 

 

 

QUESTÃO 62 – A respeito do Balanço Financeiro, considerando o teor do MCASP, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) O detalhamento das deduções da receita orçamentária por fonte/destinação de recursos deve ser 

apresentado, exclusivamente, em quadros anexos ao Balanço Financeiro. 

B) Algumas operações podem interferir na elaboração do Balanço Financeiro. Sempre que a 

utilização de um procedimento afetar o resultado financeiro apurado neste demonstrativo, tal 

procedimento deverá ser evidenciado em notas explicativas. 

C) As receitas e despesas orçamentárias vinculadas compreendem as receitas orçamentárias, 

líquidas das deduções, e despesas orçamentárias cujas aplicações dos recursos são definidas em 

lei, de acordo com sua origem. 

D) As transferências financeiras recebidas e concedidas refletem as movimentações de recursos 

financeiros entre órgãos e entidades da administração direta e indireta.  

E) Os Ingressos (Receitas Orçamentárias e Recebimentos Extraorçamentários) e Dispêndios 

(Despesa Orçamentária e Pagamentos Extraorçamentários) se equilibram por meio da inclusão do 

Saldo em Espécie do Exercício Anterior na coluna dos Ingressos e do Saldo em Espécie para o 

Exercício Seguinte na coluna dos Dispêndios. 
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Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 63 – À luz do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
(Res. nº TC-06/2001), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A decisão em processo de prestação ou tomada de contas e de tomada de contas especial pode 

ser preliminar, definitiva ou terminativa. 

B) O Tribunal de Contas poderá solicitar, para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data 

do recebimento das propostas, cópia de edital de licitação, na modalidade de concorrência, ainda 

que não publicado. 

C) Quando o Tribunal considerar ilegal o ato de admissão de pessoal, comunicará a decisão ao órgão 

de origem para adoção das medidas regularizadoras cabíveis no prazo que fixar, incumbindo à 

autoridade competente fazer cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato impugnado, 

sob pena de responder pessoalmente pelo ressarcimento das quantias pagas após essa data. 

D) A fiscalização da aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado ou Município, 

autarquias, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e demais órgãos e entidades da 

administração pública estadual e municipal, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 

instrumentos congêneres a pessoas jurídicas de direito público ou privado será feita pelo Tribunal 

por meio de inspeções e auditorias, bem como por ocasião do exame dos processos de prestação 

ou tomada de contas da unidade ou entidade transferidora dos recursos. 

E) O gestor deverá adotar imediatas providências com vistas à instauração de tomada de contas 

especial no caso de omissão na prestação de contas ou quando constatar irregularidade na 

aplicação dos recursos estaduais ou municipais transferidos, sob pena de responsabilidade 

solidária, na forma prescrita em instrução normativa. 

 

 

QUESTÃO 64 – O Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina prevê, 

expressamente, a possibilidade de realização de sessões em ambiente virtual. A respeito da matéria, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A composição da sessão virtual será registrada pela Secretaria-Geral, considerando-se, para fins 

de quórum, os conselheiros, inclusive o Presidente, e os conselheiros-substitutos convocados que 

acessarem o Plenário Virtual por meio de login e senha ou de Certificado Digital e-CPF. 

B) A declaração de impedimento ou suspeição, quando não formalizada nos autos ou consignada em 

sessão anterior, deverá ser efetuada pelo Conselheiro, no próprio ambiente eletrônico, até o 

fechamento da respectiva sessão virtual. 

C) Ocorrendo, durante a sessão virtual, início ou fim de substituição de conselheiro, considerar-se-á 

para efeito de composição aquele que na abertura estava no exercício. 

D) As sessões ordinárias virtuais serão públicas, com acesso direto, em tempo real e disponíveis a 

qualquer pessoa, por meio do sítio eletrônico do TCE/SC, e, salvo deliberação em contrário, serão 

realizadas semanalmente, com início às 17h00 de sexta-feira e término às 12h00 de sexta-feira 

da semana seguinte, abertas e encerradas automaticamente pelos meios disponíveis de 

tecnologia da informação e supervisionadas pela Secretaria-Geral deste Tribunal, ficando, nesse 

período, os processos disponíveis para apreciação. 

E) O empate na votação não implicará na suspensão do julgamento ou apreciação do processo ou 

seu adiamento, devendo o Presidente juntar sua manifestação de voto de desempate no próprio 

sistema. 

 

 

QUESTÃO 65 – De acordo com a Lei Orgânica do Tribunal de Contas de Santa Catarina, Lei 
Complementar nº 202/2000, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Quando o responsável for julgado em débito, além do ressarcimento a que está obrigado, poderá 

ainda o Tribunal aplicar-lhe multa de até cinquenta por cento do valor do dano causado ao erário. 

B) O Tribunal poderá aplicar multa de até cinco mil reais aos responsáveis por obstrução ao livre 

exercício das inspeções e auditorias determinadas. 

C) O Tribunal poderá aplicar multa diária por descumprimento de suas decisões definitivas, 

preliminares ou cautelares. 

D) A decisão que fixa a multa diária por descumprimento é passível de cumprimento provisório, 

devendo o respectivo valor ser depositado administrativamente, permitido o levantamento do 

valor após o trânsito em julgado de decisão favorável ao responsável. 

E) O Tribunal poderá, de ofício ou a requerimento, modificar o valor ou a periodicidade da multa 

vincenda ou excluí-la, caso verifique que o responsável demonstrou cumprimento parcial 

superveniente da obrigação ou justa causa para o descumprimento. 
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Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 66 – Sobre a prescrição, nas causas de competência do Tribunal de Contas de Santa 
Catarina, à luz da Lei Complementar nº 202/2000, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva ou da pretensão ressarcitória não impede 

a deliberação do processo, mas apenas a imposição de sanção e de reparação de dano. 

B) Constatada a prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória, pode o Tribunal deixar de 

prosseguir na análise do processo como medida de racionalização administrativa e economia 

processual, com a sua extinção, sem julgamento de mérito quanto aos fatos apurados e 

consequente arquivamento. 

C) Cessada a causa suspensiva da prescrição, retoma-se a contagem do prazo do início. 

D) A incidência da prescrição da pretensão punitiva ou ressarcitória não impede a adoção de 

determinações, recomendações ou outras providências motivadas pelos fatos apurados, 

destinadas a reorientar a atuação administrativa ou corrigir irregularidades. 

E) Nas obrigações solidárias, a interrupção da prescrição contra um dos coobrigados atinge a todos 

aqueles cuja notificação, oitiva, citação ou audiência já houver sido determinada no processo. 
 

 

QUESTÃO 67 – A Instrução Normativa nº TC 40/2025 dispõe sobre a fiscalização e o 

acompanhamento da execução de emendas parlamentares estaduais e municipais e estabelece 

normas para assegurar a transparência, a rastreabilidade e a conformidade constitucional dessas 

transferências. Em conformidade com a referida Normativa, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Os órgãos e entidades estaduais e municipais sob a jurisdição do Tribunal de Contas deverão 

implementar os mecanismos de transparência e rastreabilidade exigidos pelo art. 163-A da 
Constituição Federal e pelas decisões do Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 854. 

B) Para implantação dos mecanismos de transparência e rastreabilidade, o Tribunal de Contas 

desempenhará atuação fiscalizatória destinada a verificar a transparência e a rastreabilidade das 

informações referentes às emendas parlamentares constantes dos orçamentos dos entes sob sua 

jurisdição. 

C) No âmbito das ações de fiscalização relativas às emendas parlamentares, este Tribunal de Contas 

avaliará, entre outros aspectos, a existência, implementação e efetividade de plataforma digital 

unificada de transparência específica para emendas parlamentares, a ser desenvolvida e mantida 

pelo Poder Executivo estadual e pelos Poderes Executivos municipais, no âmbito de suas 

respectivas esferas de competência (emendas parlamentares estaduais ou municipais, conforme 

o caso), por meio do órgão competente (Controladoria-Geral, Secretaria de Fazenda, 

Planejamento ou equivalente). 

D) O descumprimento das obrigações previstas, de transparência e rastreabilidade, ensejará a 

aplicação das sanções previstas na legislação, em prejuízo da responsabilização dos agentes 

públicos. 

E) O Tribunal de Contas poderá expedir normativas específicas sobre os procedimentos de registro e 

controle relativos às emendas parlamentares. 
 

 

QUESTÃO 68 – A Instrução Normativa nº TC 36/2024 dispõe sobre procedimentos a serem 

adotados, no âmbito da administração pública direta e indireta, em relação à constituição, à 

inscrição em dívida ativa e à cobrança, nas esferas extrajudicial e judicial, de créditos tributários e 

não tributários. De acordo com referida Normativa, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) É dever do administrador público disciplinar em ato normativo a estrutura organizacional do ente 

público, definindo, com precisão, as atribuições de cada um de seus órgãos. 

B) O protesto extrajudicial, ou mecanismo com eficácia equivalente devidamente comprovada, será 

facultativamente adotado pela autoridade administrativa como medida para cobrança dos créditos 

da fazenda pública. 

C) O administrador público deve atribuir responsabilidades e designar, em ato formal, o(s) 

servidor(es) incumbido(s) pela gestão do cadastro de pessoas e do cadastro imobiliário, devendo 

a escolha recair, preferencialmente, em ocupante de cargo efetivo que demonstre capacidade 

técnica, probidade e zelo para o desempenho da função. 

D) Para manter atualizada sua base cadastral, a administração tributária poderá requisitar, na forma 
do art. 198, § 4º, do Código Tributário Nacional, informações cadastrais de sujeito passivo de 

crédito tributário a órgãos ou a entidades, públicos ou privados, que, inclusive por obrigação 

legal, operem cadastros e registros ou que controlem operações de bens e direitos. 

E) A constituição dos créditos tributários ocorrerá por meio do lançamento, atividade administrativa 

vinculada e obrigatória, que constitui pré-requisito para sua efetiva arrecadação e cobrança. 
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QUESTÃO 69 – De acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 

A) Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade da ocorrência de eventos que 

venham a impactar negativamente as contas públicas, eventos estes resultantes da realização 

das ações previstas no programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de 

resultados, correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do 

governo. 

B) São consideradas obrigações explícitas diretas, dos Municípios, aquelas estabelecidas por lei ou 

em contrato, associadas à ocorrência de algum evento particular que pode ou não ocorrer, tais 

como garantias e avais emitidos a favor de entes da Federação e entidades do setor público. 

C) O demonstrativo de riscos fiscais e providências tem por objetivo dar transparência sobre os 

possíveis eventos com potencial para afetar o equilíbrio fiscal do ente da Federação, descrevendo 

as providências a serem tomadas caso se concretizem. 

D) A linha de demandas judiciais estima o montante relativo a ações judiciais em andamento contra 

o ente federativo nas quais haja a probabilidade de que o ganho de causa venha a ser da outra 

parte. 

E) A linha relativa aos avais e garantias concedidas estima o montante que apresenta probabilidade 

de vir a ser gasto pelo ente federativo com o objetivo de proteger o cidadão ou sistemas 

importantes do mercado contra inadimplências, falências, altos prejuízos, ou garantir a 

credibilidade desses sistemas frente a fatores agudos adversos. 
 

 

QUESTÃO 70 – À luz do Manual de Demonstrativos Fiscais, analise as seguintes assertivas e 

assinale a alternativa correta. 
 

I. A média móvel aritmética é definida como a média aritmética das últimas arrecadações, 

considerando-se um determinado período de tempo. 

II. O modelo de média ajustada utiliza a média de arrecadação dos últimos meses do exercício 

corrente (corrigido por parâmetros de preço, quantidade e legislação) quando se deseja 

reestimar a receita para o próprio exercício. 

III. O modelo sazonal, do tipo incremental, deve ser usado quando a arrecadação da receita se 

concentra mais em determinados meses do ano, isto é, não se distribui de forma uniforme ao 

longo dos meses de arrecadação. 
 

A) Todas as assertivas estão corretas. 

B) Todas as assertivas estão incorretas. 

C) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

D) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

E) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
 

 

QUESTÃO 71 – De acordo com a Lei nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

é dispensável a licitação para contratação que tenha por objeto: 
 

I. Bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção de 

equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipamentos durante o 

período de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a 

vigência da garantia. 

II. Hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário para a realização 

dos processos licitatórios correspondentes, com base em preço predefinido. 

III. Aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, em 

qualquer hipótese. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas I e II. 

E) Apenas II e III. 
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QUESTÃO 72 – A respeito dos instrumentos auxiliares da licitação, na esteira da  
Lei nº 14.133/2021, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A pré-qualificação é o procedimento técnico-administrativo para selecionar previamente, entre 

outras hipóteses, licitantes que reúnam condições de habilitação para participar de futura licitação 

ou de licitação vinculada a programas de obras ou de serviços objetivamente definidos. 

B) O credenciamento poderá ser usado nas hipóteses de contratação com seleção a critério de 

terceiros, caso em que a seleção do contratado está a cargo do contratante, independentemente 

de se qualificar como beneficiário direto da prestação. 

C) A Administração poderá solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento aberto de 

manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a 

propositura e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 

inovadoras que contribuam com questões de relevância pública, na forma de regulamento. 

D) No registro de preços, o critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 

poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por 

item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de 

preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

E) O sistema de registro cadastral unificado será público e deverá ser amplamente divulgado e estar 

permanentemente aberto aos interessados, e será obrigatória a realização de chamamento 

público pela internet, no mínimo anualmente, para atualização dos registros existentes e para 

ingresso de novos interessados.  

 

 
QUESTÃO 73 – Sobre a duração dos contratos regidos pela Lei nº 14.133/2021, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) A duração dos contratos será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 exercício financeiro. 

B) Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes. 

C) É vedado à Administração estabelecer a vigência por prazo indeterminado. 

D) Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 

contrato. 

E) O contrato que previr a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da 

informação poderá ter vigência máxima de 15 anos. 

 

 
QUESTÃO 74 – No que concerne ao controle das contratações regidas pela Lei nº 14.133/2021, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) A segunda linha de defesa é integrada por servidores e empregados públicos, agentes de licitação 

e autoridades que atuam na estrutura de governança do órgão ou entidade. 

B) A terceira linha de defesa é integrada pelas unidades de assessoramento jurídico e de controle 

interno do próprio órgão ou entidade. 

C) A primeira linha de defesa é integrada pelo órgão central de controle interno da Administração e 

pelo tribunal de contas. 

D) Os tribunais de contas deverão, por meio de suas escolas de contas, promover eventos de 

capacitação para os servidores efetivos e empregados públicos designados para o desempenho 

das funções essenciais à execução desta Lei, incluídos cursos presenciais e a distância, redes de 

aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações públicas. 

E) As razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis deverão ser encaminhadas aos 

órgãos de controle até a conclusão da fase de julgamento do processo e não poderão ser 

desentranhadas dos autos. 

 

 

 

 



1089_CE_03_NS_DM 19/08/2026 12:09:59 

Execução: Fundatec 
03 – CONTROLADOR INTERNO 

QUESTÃO 75 – Considerando o disposto na Lei nº 14.133/2021, analise as seguintes condutas: 

 

 Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando 

causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser decretada 

pelo Poder Judiciário. 

 Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 

de vantagem de qualquer tipo. 

 Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente da 

adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório. 

 

As condutas apresentadas correspondem, correta e respectivamente, a quais crimes? 

 

A) Patrocínio de contratação indevida, afastamento de licitante e frustração do caráter competitivo 

de licitação. 

B) Frustração do caráter competitivo de licitação, fraude em licitação ou contrato e contratação 

inidônea. 

C) Fraude em licitação ou contrato, impedimento indevido e fraude em licitação ou contrato. 

D) Patrocínio de contratação indevida, perturbação de processo licitatório e fraude em licitação ou 

contrato. 

E) Impedimento indevido, contratação inidônea e perturbação de processo licitatório. 

 

 

QUESTÃO 76 – Eric é francês, naturalizado brasileiro. De acordo com o disposto na Constituição 

Federal, é correto afirmar que Eric pode 

 

A) ser indicado a Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

B) ocupar o cargo de Ministro de Estado da Defesa. 

C) ocupar cargo de oficial das Forças Armadas. 

D) ser eleito Senador. 

E) ocupar cargo da carreira diplomática. 

 

 

QUESTÃO 77 – Considerando a previsão constitucional acerca do processo legislativo, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em dois turnos de discussão e 

votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o 

rejeitar. 

B) A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente da 

República, que, necessariamente, o sancionará. 

C) A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, 

na mesma legislatura, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das 

Casas do Congresso Nacional. 

D) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, independentemente de 

solicitação ao Congresso Nacional. 

E) O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa. 
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QUESTÃO 78 – Em decorrência de auditoria na União, o Tribunal de Contas da União (TCU) foi 

instado a atuar em diversas frentes. Considerando o disposto na Constituição Federal sobre a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, analise as situações a 

seguir: 

 

I. O TCU fiscalizou a aplicação de recursos repassados pela União, mediante convênio, ao Estado 

de Serra Azul. 

II. Diante de ilegalidade de despesa, o TCU aplicou aos responsáveis multa proporcional ao dano 

causado ao erário. 

III. O TCU sustou diretamente a execução de um contrato administrativo irregular, 

independentemente de qualquer manifestação do Congresso Nacional. 

IV. O TCU apreciou, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal na 

administração direta, incluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão. 

 

Quais situações são competências do TCU? 

 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas III e IV. 

C) Apenas I, II e III. 

D) Apenas I, II e IV. 

E) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 79 – De acordo com a Constituição Federal, os projetos de lei relativos ao PPA, às 

diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas 

Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. Em conformidade com o regramento 

constitucional, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e 

apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 

B) As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 

incompatíveis com o PPA. 

C) Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem 

autorizados, em qualquer hipótese.   

D) Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de LOA, ficarem sem 

despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais 

ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 

E) Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem 

prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 

responsabilidade. 

 

 

QUESTÃO 80 – A equipe de planejamento do Estado de Campo Belo discute o conteúdo das peças 

orçamentárias. Durante a reunião, considerando a Constituição Federal, um funcionário faz as 

seguintes afirmações sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): 

 

I. A LDO compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 

diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da 

dívida pública.  

II. A LDO orientará a elaboração da lei orçamentária anual. 

III. A LDO disporá sobre as alterações na legislação tributária. 

IV. A LDO compreenderá o orçamento de investimento das empresas em que a União detenha a 

maioria do capital social com direito a voto. 

 

Quais estão INCORRETAS? 

 

A) Apenas II. 

B) Apenas IV. 

C) Apenas I e III. 

D) Apenas I, II e IV. 

E) Apenas II, III e IV. 

 


